
DIÁRIO OFICIAL Nº. 30871 de 26/02/2007

SECRETARIA ESPECIAL DE DEFESA SOCIAL
_DEFENSORIA PÚBLICA


RESOLUÇÃO DO CSDP Nº.005 Institui a Carteira de Identidade Funcional dos Defensores Públicos do Estado do Pará e dá outras providências.
O Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado do Pará, no uso de suas atribuições legais que lhe confere a Lei Complementar n° 054, de 07 de fevereiro de 2006, publicada no D.0.E. em 09.02.2006,
Resolve:
Art. 1° - Aprovar o regulamento que institui a Carteira de Identidade funcional dos Defensores Públicos do Estado do Pará, na forma do anexo I e II, integrantes desta Resolução.
Art. 2° - Esta resolução entre em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
Belém, 18 de dezembro de 2006.
ANELYSE SANTOS DE FREITAS
DEFENSORA PÚBLICA GERAL
PRESIDENTE DO CSDP-PA
ADALBERTO DA MOTA SOUTO
Subdefensor Público-Geral
Membro Nato
LAURA MARIA FRAGOSO PIRES DE FREITAS
Corregedor Geral da Defensoria Pública
Membro Nato
CARLOS DOS SANTOS SOUSA
Membro Titular 
FLORISBELA MARIA CANTAL MACHADO
Membro Titular
HELIANA DENISE DA SILVA SENA
Membro Titular
CÉSAR AUGUSTO ASSAD 
Membro Titular 
ANEXO I, INTEGRANTE DA RESOLUÇÃO Nº.005

Art. 1° - Fica instituída a Carteira de Identidade funcional dos Defensores Públicos do Estado do Pará, com as características constantes do anexo um desta Resolução, com validade em todo o território estadual a ser expedida pela Defensoria Pública do Estado. 
Art. 2° - Ao titular da Carteira de Identidade a que se refere o art. 1° desta Resolução, são asseguradas, quando em serviço, as prerrogativas previstas no artigo 127 da Lei Complementar Federal n° 80, de 12 de janeiro de 1994 e no artigo 56 da Lei Complementar estadual n° 054, de 07 de fevereiro de 2006, para o desempenho de sua função institucional.
Art. 3° - As carteiras serão numeradas, levando-se em conta a ordem de ingresso na Instituição.
Parágrafo Único - Na numeração lançada na Carteira, não estará se levando em conta a efetiva classificação por antiguidade nas Entrâncias, as promoções já efetivadas e o efetivo exercício nas Entrâncias e para futuras promoções.
Art. 4° - Em caso de aposentadoria, a carteira será substituída por outra em que se indique esta circunstância, mediante a utilização do termo “aposentado”, mantendo-se o número da anteriormente utilizada.
Parágrafo Único – Na Carteira do Aposentado, não se fará referência às garantias constantes do artigo 2° desta Resolução.
Art. 5° - A perda do Cargo, por qualquer motivo, obriga o titular ao recolhimento imediato da carteira e Identificação, ao Departamento de gestão de Pessoas da Defensoria pública do estado do Pará, para efeito de arquivamento em ficha funcional.
Art. 6° - Os atuais Servidores, que se encontram no exercício da função de Defensor Público, terão identificação funcional na forma estabelecida nesta Resolução, sem o termo “cargo” previsto no item 4, letras “a” e “b” do Anexo II, constando, ainda, o número de matrícula como sendo o de inscrição.
Belém, 18 de dezembro de 2006.
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